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RESUMO

INTRODUÇÃO: A genética forense consolidou-se como ferramenta essencial na
produção da prova técnica, com uso de marcadores genéticos, bancos de perfis e
tecnologias de sequenciamento. Entretanto, o acesso a esses recursos é desigual,
especialmente em países com grandes disparidades regionais, o que pode
comprometer a celeridade processual e a equidade judicial. OBJETIVOS: Analisar
desigualdades no acesso à genética forense e seus impactos na equidade judicial,
considerando dimensões estruturais, tecnológicas e temporais. MÉTODO: Revisão
de literatura com estratégia de busca estruturada. As buscas foram realizadas nas
bases PubMed, SciELO, LILACS e MDPI, em janeiro de 2026, com os descritores
“forensic genetics”, “access to forensic services” e “judicial equity”, combinados por
operadores booleanos. Incluíram-se estudos publicados entre 2020 e 2025, em
português e inglês. Excluíram-se duplicatas, estudos fora do escopo e sem
aplicabilidade forense. A seleção ocorreu em duas etapas (título/resumo e texto
completo). A análise seguiu síntese temática nas categorias: infraestrutura,
tecnologia, logística e impactos jurídico-processuais, considerando como
indicadores tempo de processamento, distribuição de laboratórios e disponibilidade
tecnológica. RESULTADOS: Observou-se desigualdade na distribuição da
infraestrutura de genética forense, com concentração em centros urbanos e menor
cobertura em regiões interioranas. Essa assimetria associa-se ao aumento do
tempo de processamento e restrição do acesso a exames especializados. Verificou-
se também heterogeneidade na disponibilidade de tecnologias (STR, SNP e NGS) e
na integração de bancos genéticos, impactando a capacidade analítica dos serviços.
Tais limitações repercutem na produção da prova técnica, podendo comprometer a
celeridade processual e a consistência das decisões judiciais. CONSIDERAÇÕES
FINAIS: A desigualdade no acesso à genética forense constitui fator relevante de
iniquidade judicial. A expansão da infraestrutura, a padronização tecnológica e o
financiamento equitativo são essenciais para garantir maior uniformidade e
qualidade na produção da prova pericial.
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PALAVRAS-CHAVE: medicina legal, genética forense, identificação humana, acesso à justiça,
iniquidade social
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